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FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL DO PODER JUDICIÁRIO

EDITAL PREGÃO FUNPRESP-JUD Nº 5/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 3/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 00131/2024

Torna-se público que a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do
Poder Judiciário – Funpresp-Jud, sediada no SCN Quadra 4, Edifício Varig - Torre Sul, Bloco B, 8º
Andar, Sala 803, Asa Norte, Brasília-DF, CEP: 70.714-020, realizará licitação, na modalidade PREGÃO,
na forma ELETRÔNICA, a ser processado e julgado em conformidade com o Regulamento Interno de
Licitações e Contratos - RILC da Funpresp-Jud, com a Lei 14.133/2021, Lei 13.303/2016, Decreto
10.024/2019 e com a Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores, na seguinte
conformidade.

MODO DE DISPUTA: Aberto.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço.

Este Edital e seus Anexos poderão ser obtidos via Internet nos sites do COMPRASNET:
https://www.gov.br/compras/pt-br e da Funpresp-Jud: https://www.funprespjud.com.br/licitacoes/.

 

Sessão Pública do Pregão Eletrônico:
Dia: 20/5/2024

Horário: 10h00 (horário de Brasília/DF)

Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br

Código UASG: 926458

 

Seção I – Do Objeto
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de cadeiras
giratórias ergonômicas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

2. Dos Recursos Orçamentários
2.1. Os pagamentos necessários à realização dos serviços correrão à conta do orçamento próprio da
Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário (Funpresp-
Jud), mediante o Centro de Custos nº. 20.20 – GEAFI - GERÊNCIA DE ADM. E FINANÇAS e
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Conta Orçamentária nº. 10.01.01.000 - MÓVEIS E UTENSÍLIOS.

 

3. Do Credenciamento
3.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores - Sicaf, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória
Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no Sicaf deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da
Funpresp-Jud, enquanto promotora da licitação, por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

 

4. Da Participação no Pregão
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – Sicaf.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar 123/2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar
123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
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4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.3.8. que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63,
inciso IV, da Lei 14.133, de 1º/4/2021.

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

 

5. Da Apresentação da Proposta e dos Documentos de Habilitação
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§ 1º da LC nº. 123/2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

 

6. Do Preenchimento da Proposta
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento do Anexo II - Proposta de
Preços, que deverá ser anexado ao sistema.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a futura Contratada.
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Funpresp-Jud por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

 

7. Da Abertura da Sessão, Classificação das Propostas e Formulação de Lances
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis,
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor ou percentual estimado total do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (um
centésimo por cento).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
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período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 123/2006, regulamentada pelo Decreto 8.538/2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 71 do RILC da Funpresp-Jud.

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
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demais licitantes.

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

8. Da Aceitabilidade da Proposta Vencedora
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao orçamento
estimado para a contratação, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços que evidenciem a prática de valor
irrisório ou que comprometa a viabilidade da execução contratual.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

 

9. Da Habilitação
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. Sicaf;
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b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -
TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio
do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na
Instrução Normativa SEGES/MP 3/2018.

9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP
3/2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento
no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024/2019.

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
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emitidos somente em nome da matriz.

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.11. Habilitação jurídica:
9.11.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.11.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

9.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.12.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º/5/1943;

9.12.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.12.6. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar
123/2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição,
aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto 8.538/2015.

9.13. Qualificação Econômico-Financeira.
9.13.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.14. Qualificação Técnica:
9.14.1. Será exigido atestado de capacidade técnica, podedo ser apresentado em nome da
matriz ou da filial da empresa licitante, que comprove sua capacidade de atendimento em
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condições semelhantes às demandadas por este Edital.

9.15. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 123/2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da Funpresp-Jud, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

9.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da LC 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

 

10. Do Encaminhamento da Proposta Vencedora
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser de acordo com o
Modelo de Proposta de Preços, Anexo II deste Edital.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a futura fornecedora.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso.

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

Edital Pregão Funpresp-Jud 5 (0105273)         SEI 00731/2024 / pg. 9



outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

11. Dos Recursos
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos,
em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

 

12. Da Reabertura da Sessão Pública
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº. 123/2006,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sicaf,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

13. Da Adjudicação e Homologação
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
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14. Da Garantia de Execução
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

15. Do Contrato ou Instrumento Equivalente
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

15.2. Convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

15.3. Previamente à contratação a Funpresp-Jud realizará consulta ao Sicaf para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público.

15.3.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no Sicaf, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.

15.3.2. Na hipótese de irregularidade do registro no Sicaf, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

15.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Funpresp-Jud, sem prejuízo da aplicação das sanções
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

 

16. Do Reajustamento em Sentido Geral
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual, quando couber, são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

17. Do Recebimento do Objeto e da Fiscalização
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência, anexo a este Edital e no Título V - Contratos, Capítulo III - Gestão e Fiscalização dos
Contratos, do RILC.

 

18. Das Obrigações da Contratante e da Contratada
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.

 

19. Do Pagamento
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Contrato ou
Instrumento Equivalente, ambos anexados a este Edital.

 

20. Das Sanções Administrativas
20.1. Comete infração administrativa, além das hipóteses previstas no art. 158 do RILC, o
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licitante/adjudicatário que:

20.1.1. apresentar documentação falsa;

20.1.2. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.3. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.4. cometer fraude fiscal.

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.3.1. Advertência;

20.3.2. Multa na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

20.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

20.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a Funpresp-Jud poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do
Código Civil.

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, nos termos do art. 62, § 3º, da
Lei 13.303/2016.

20.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Funpresp-Jud,
observado o princípio da proporcionalidade.

20.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

 

21. Da Impugnação ao Edital e do Pedido de Esclarecimento
21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail geafi@funprespjud.com.br
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço SCN Quadra 4, Edifício Varig - Torre Sul, Bloco
B, 8º Andar, Sala 803, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.714-020 , Gerência de Administração e
Finanças (Geafi).

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
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21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a Funpresp-Jud.

 

22. Das Disposições Gerais
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Funpresp-Jud, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Funpresp-Jud não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Funpresp-
Jud.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.funprespjud.com.br/licitacoes/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço
SCN Quadra 4, Edifício Varig - Torre Sul, Bloco B, 8º Andar, Sala 803, Asa Norte, Brasília-DF,
CEP: 70.714-020, nos dias úteis, no horário das 10 horas às 17 horas, mesmo endereço e período no
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência

25.12.2. ANEXO II - Proposta de Preços

25.12.3. ANEXO III - Ordem de Fornecimento

Documento assinado eletronicamente por Marco Antônio Martins Garcia , Diretor, em 06/05/2024, às
14:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0105273 e o
código CRC EE447815.
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. Do Objeto

1.1. O objeto deste Termo de Referência consiste na aquisição de 79 (setenta e nove) cadeiras para o
corpo funcional da Funpresp-Jud, compreendendo empregados, estagiários e terceirizados.

 

2. Da Justificativa para Aquisição

2.1. A presente aquisição é importante diante da necessidade de se implementar melhorias
ergonômicas ao ambiente de trabalho da Funpresp-Jud, sobretudo no tocante à adaptabilidade e
usabilidade da mobília em questão visando oferecer à força de trabalho mais conforto ergonômico e
respectiva adequação às particularidades físicas das pessoas em sua rotina de trabalho.

2.2. Uma jornada de trabalho de oito horas diárias demanda, além da adequação, um conforto
ergonômico para mitigar tensões e dores musculares em face do tempo de trabalho. Ou seja, a mobília
precisa dispor de conforto e suporte adequados para períodos prolongados de uso, como no caso das
atividades laborais. Para isso, a Norma Regulamentadora - NR 17 do Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE) dispõe de parâmetros mínimos que definem uma cadeira ergonômica: suporte lombar
ajustável, regulagens de altura, apoio para os braços e materiais adaptados ao corpo. Dessa forma, com
a especificação proposta, busca-se adquirir cadeiras com mais opções de ajustes para que sejam
oferecidas também mais opções de adaptação ao corpo.

2.3. De acordo com a literatura, a cadeira deve possuir múltiplos ajustes, formas e contornos para
proporcionar adaptabilidade e conforto. Além de ser ajustável e confortável, a cadeira deve ser prática,
resistente e segura, para que possa se ajustar aos movimentos realizados pelos usuários na posição
sentada e não deve causar acidentes. Em suma, a cadeira de trabalho deve atender aspectos
antropométricos e biomecânicos, além de considerar a adequação ao tipo de função exercida. Fonte:
https://lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/3483/000401423.pdf.

2.4. Registra-se que a cadeira é o item mais importante da estação de trabalho e, se estiver adequada e
mais confortável, torna o dia de trabalho mais produtivo e eficiente, reduzindo a ocorrência de lesões e
problemas com a coluna vertebral. Além disso, a cadeira inadequada é o principal fator de risco para a
ocorrência de Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORTs) e sua seleção e
aquisição apropriadas pode reduzir estes riscos. Fonte:
https://lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/3483/000401423.pdf.

 

3. Do Objetivo

3.1. O objetivo com a contratação objeto deste Termo de Referência é disponibilizar cadeiras com
maior adequação ergonômica aos seus usuários, no sentido de promover maior adaptabilidade às
necessidades de porte físico da força de trabalho que tem apresentados queixas osteomusculares
decorrentes do desconforto ergonômico da atual cadeira disponibilizada.

 

4. Descrição dos Materiais
4.1. A aquisição das cadeiras objeto deste termo de referência deve atender os requisitos especificados
a seguir:

Cadeira Giratória com Braços
Marcas de

Referência:
FLEXFORM, ALBERFLEX, MARELLI, FRISOKAR, CAVALETTI

ou produto similar
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Quantidade: 79 (setenta e nove) unidades
Item Componente Descrição

1 Encosto

Com estrutura em polímero termoplástico injetado, revestimento em
tela, flexível, sem utilização de espuma e similares, com estrutura de
alta resistência à fadiga e impactos. Apoio lombar independente em

polímero termoplástico injetado com regulagem de altura, montado no
encosto por encaixe (sem utilização de parafusos). Extensão vertical
do encosto entre 470 mm a 670 mm e Largura total do encosto entre

460 mm e 480 mm.

2 Assento

Estrutura em polímero termoplástico injetado. Espuma injetada em
poliuretano flexível isenta de C13 densidade de 40 a 60 kg/m³,

moldada anatomicamente e com alta resistência a rasgos e rupturas. O
assento deverá ter sua borda frontal com curvatura, evitando pressão
sobre os membros inferiores. Largura e profundidade entre 470 mm a

490 mm. Suporte de peso, pelo menos, até 130kg.

3 Lombar

Giratória com regulagem milimétrica de altura do assento por meio de
pistão a gás com curso entre 100 mm e 125 mm, acabamento em

pintura eletrostática e com capa (blindagem telescópica) de
polipropileno. Sistema de rolamento de esferas de aço para permitir

movimento giratório e buchas autolubrificantes que evitem o
surgimento de ruídos. Sistema de acoplamento ao mecanismo e à base

por meio de cone morse, a fim de facilitar a montagem e eventuais
ações de manutenção.

4 Base

Piramidal com 5 patas em poliamida anti-risco. As patas serão dotadas
de peça para engate do rodízio, dispensando o uso de buchas de

fixação. Rodízios esféricos duplos, com duplo giro, compostos por
rodas de 55 mm a 65 mm de diâmetro fabricadas em polímero

termoplástico injetado. Sistema de acoplamento entre rodas por duplo
engate, de modo a reduzir o acúmulo de detritos provenientes do piso

que venham a prejudicar o funcionamento habitual dos rodízios.

5 Braço

Em formato de "T" com regulagem de altura, lateral (distância entre
os braços), profundidade (aproximação). Parte superior em

poliuretano injetado. 220 mm x 105 mm (comprimento x largura) e
espessura mínima de 20 mm. Medidas aproximadas; serão aceitas

variações de até 5%. Aderente aos parâmetros estabelecidos pela NBR
da ABNT.

6 Mecanismo

Comandados por alavancas independentes localizadas sob o assento.
Dispositivo de desbloqueio do movimento de inclinação sincronizado

entre encosto e assento, com no mínimo 4 pontos de parada para a
regulagem da inclinação e com a possibilidade de travamento ou

liberação do movimento oscilante (relax). Dispositivo para regulagem
de profundidade útil do assento com amplitude de no mínimo 50 mm
e com bloqueio em diversas posições por meio de botão ou alavanca.

7 Cor

Mecanismos e regulagens com acabamento na cor preta.
Revestimento em material sintético análogo ao couro na cor preta.

Todos os componentes metálicos receberão pintura epóxi pó aplicada
pelo processo de deposição eletrostática, com polimerização em

estufa, sobre tratamento antiferruginoso, na cor preta, acabamento
fosco. Os componentes de polímero (poliamida, polipropileno,
poliestireno etc) deverão ser na cor preta, acabamento fosco.

8 Ergonomia

Atender a todos os requisitos constantes da Norma Regulamentadora
17 do Ministério do Trabalho e Emprego e dispor de mecanismos

adicionais de regulagem visando proporcionar maior adaptabilidade e
conforto ergonômico.

 

5. Do Valor da Contratação e Dos Recursos Orçamentários - Custo Estimado

5.1. A aquisição ou contratação objeto deste Termo de Referência tem o custo estimado de R$
68.398,20 (sessenta e oito mil trezentos e noventa e oito reais e vinte centavos).

5.2. O custo estimado foi obtido através de pesquisa de preços praticados no mercado, conforme
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documentos juntados ao processo nº. 00731/2024.

 

6. Da Dotação Orçamentária

6.1. Para atender a referida despesa, o recurso orçamentário será disponibilizado através da estrutura
abaixo:

1. Centro de Custos: 20.20 - GEAFI-COORD.ADM.FINANÇAS

2. Conta Orçamentária: 10.01.01.000 - MÓVEIS E UTENSÍLIOS

 

7. Da Diligência Técnica

7.1 Antes da finalização do processo de aquisição das cadeiras de escritório, será obrigatória a
execução de uma diligência técnica por uma equipe multidisciplinar indicada pela Funpresp-Jud para
avaliar a adequação das cadeiras em relação aos critérios ergonômicos estabelecidos e às necessidades
específicas dos usuários finais.

7.2 O licitante deverá disponibilizar entre duas e quatro cadeiras, para testes práticos no local de uso,
por um período de 5 (cinco) dias úteis, durante o qual serão avaliados aspectos como conforto,
ajustabilidade, suporte lombar, resistência dos materiais, e conformidade com as normas técnicas
aplicáveis.

7.3 A diligência técnica deverá resultar em um relatório próprio, indicando a conformidade das
cadeiras com as especificações técnicas requeridas e a legislação vigente, bem como recomendações de
aceitação ou rejeição das mesmas.

7.4 A compra só será efetivada após a aprovação das cadeiras no relatório de diligência técnica. Caso
as cadeiras não atendam aos critérios estabelecidos, o fornecedor deverá ajustar os produtos conforme
necessário ou substituí-los por modelos que cumpram com os requisitos ergonômicos e de qualidade
demandados.

7.5 O custo da diligência técnica, incluindo os testes e a elaboração do relatório, deverá ser coberto
pelo fornecedor, não acarretando custos adicionais para a contratante.

 

8. Do Fundamento Legal

8.1 A presente contratação está fundamentada no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da
Funpresp-Jud (Rilc), disponível no endereço eletrônico https://www.funprespjud.com.br/wp-
content/uploads/2023/04/Resolucao_CD-6-2023_anexo.pdf, que institui normas para licitações e
contratos da Funpresp-Jud, além de outras providências e, subsidiariamente, nas Leis nºs 13.303/2016
e 14.133/2021. O objeto em questão será adquirido com fundamento no art. 5º, inciso IV, do referido
Regulamento.

 

9. Da Utilização dos Sistemas Eletrônicos de Licitação

9.1. Em relação a presente aquisição é possível a utilização do Comprasnet, uma vez que, nos termos
do art. 1, do Decreto nº. 10.024/2019, tal sistema pode ser utilizado para aquisição de materiais (bens)
comuns, assim considerados aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos em Edital, por meio de especificações usuais no mercado.

 

10. Das Responsabilidade da Contratada

10.1. Entregar os produtos em consonância com este Termo de Referência.
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10.2. Entregar fielmente o objeto contratado no prazo estipulado conforme proposta apresentada.

10.3. Zelar pela perfeita execução da entrega do material, devendo as falhas que, porventura vierem a
ocorrer, serem sanadas no menor prazo possível.

10.4. Comunicar à Contratante qualquer anormalidade que vier a ocorrer na entrega do material e
prestar os esclarecimentos julgados necessários.

10.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a avença firmada sem prévia e expressa anuência
da Contratante.

10.6. Manter durante toda a execução do objeto as condições inicialmente pactuadas.

10.7. Manter, desde a efetiva entrega do objeto até a quitação dos débitos pela Contratante, todas as
condições de habilitação e qualificação legalmente exigidas.

10.8. A empresa fornecedora efetuará a qualquer tempo e sem ônus para Contratante,
independentemente de ser ou não fabricante do produto, a substituição de unidade que apresentar
imperfeições, quaisquer irregularidades ou divergências com as especificações constantes neste Termo
de Referência, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.

 

11. Das Obrigações da Contratante

11.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a entrega do objeto, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, diretamente ou por prepostos designados.

11.2. Fornecer todos os elementos necessários à perfeita execução do objeto.

11.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e/ou os termos de sua proposta.

11.4. Exercer o acompanhamento e fiscalização, por empregado especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando a data da ocorrência e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.5. Zelar para que durante toda a execução do obeto sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para
contratação junto à Contratante.

11.6. Comunicar à Contratada toda e qualquer irregularidade referente ao objeto.

11.7. Efetuar o pagamento à Contratada mediante apresentação da respectiva Fatura/Nota Fiscal, após
comprovação da regularidade fiscal e do ateste pela Contratante.

11.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

 

12. Da Dispensabilidade do Termo de Contrato

12.1. Pela natureza dos produtos a serem adquiridos, dispensa-se a formalização contratual, utilizando-
se tão somente Ordem de Fornecimento.

 

13. Do Pagamento

13.1. O(s) pagamento(s) pelos produtos adquiridos ocorrerá(ão) após a sua entrega, sendo que todo e
qualquer pagamento ocorrerá somente mediante a apresentação da respectiva Fatura/Nota Fiscal.

13.1.1. O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do
objeto, mediante atestação.

13.1.2. Por ocasião de cada pagamento, a Contratante exigirá da Contratada a comprovação dos
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seguintes requisitos:

a. a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b . a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

c. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

e. a regularidade perante a Justiça do Trabalho.

13.2. Satisfeitas as obrigações previstas nos subitens 12.1.1 e 12.1.2, o pagamento será realizado em
até 10 (dez) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.

 

14. Das Sanções Administrativas
14.1. Pela inexecução total ou parcial do pactuado, erro de execução, execução imperfeita, atraso
injustificado, fraude e inadimplemento contratual a Contratante poderá, garantida a prévia
oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da notificação, aplicar as seguintes sanções previstas nos arts. 158 a 168, do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Funpresp-Jud:

a. Advertência.

b. multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

c. suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Funpresp-Jud,
pelo prazo de até 2 (dois) anos.

14.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sicaf e, no caso de suspensão de licitar, o
licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no presente
instrumento.

 

15. Da Vinculação ao Termo de Referência e à Proposta do Contratado
15.1. Para o bom e fiel cumprimento dos itens constantes neste instrumento, tanto a Contratante
como a Contratada, estão vinculadas a este Termo de Referência e à proposta da Contratada, nos
termos do art. 105, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Funpresp-Jud.

 

16. Do Foro

16.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Brasília/DF para dirimir quaisquer
dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, desde que não possam ser dirimidas pela
mediação administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS

Proposta que faz a empresa _____ para o fornecimento do item abaixo, relacionado ao Pregão Funpresp-
Jud 3/2024.

 

Dados do Proponente
Nome do Representante  
Razão Social  
CNPJ  
Endereço Completo  
Telefones  
E-mail  
Validade da Proposta (mín. 60 dias)  
Catalogo ou folheto do material  

 

Valor Estimado

Especificação Quantidade
(A) Marca/Modelo Valor Unitário

(B)
Valor Total

(A x B)

Cadeira giratória ergonômica
(Especificações presentes no Anexo I) 72    

Valor Total R$ __,__ (Por extenso)

 

Declaro que no preço cotado estão incluídas todas as despesas que, direta e indiretamente, fazem parte do
presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros,
taxas ou quais outros que incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em viturde de
expectativa inclacionária.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a entregá-lo no prazo determinado no
documento de convocação. 

 

 

 

__________________________________________

Assinatura do Representante da Empresa
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ANEXO III - ORDEM DE FORNECIMENTO
À
XXX XXX XXX
Endereço:
CNPJ:
E-mail: 
Telefone: 
 

Especificação do Bem a ser Adquirido
Item Especificação Quantidade Valor Unitário Valor Total

1

Cadeiras giratórias ergonômicas,
conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Edital Pregão
Funpresp-jud nº 5/2024 e em seus anexos

79 (setenta e nove)
unidades R$ __,__ R$ __,__

Local para Entrega

SCN Quadra 4, Ed. Varig - Sala 803, Torre Sul, Bloco B - Asa
Norte, Brasília/DF
CEP: 70714-020

Horário Comercial

Valor Total da OS R$ __,__ (por extenso)

 

Condições de Pagamento

Método Transferência Bancária ou Boleto Bancário com Nota Fiscal correspondente

Prazo Em até 30 (trinta) dias após o recebimento

 

Dados para Faturamento

Razão Social Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário –
Funpresp-Jud

Endereço
Completo

SCN Quadra 4, Ed. Varig - Sala 803, Torre Sul, Bloco B - Asa Norte, Brasília/DF - CEP: 70714-
020

CNPJ 18.465.825/0001-47

Telefone (61) 3029-5087 E-mail geafi@funprespjud.com.br

 

Declaramos para todos os efeitos, que concordamos com a aquisição do produto, conforme especificações
registradas na Ata de Registro de Preços referenciada, nas condições especificadas acima, e que o
fornecimento se encerra no ato da entrega e após conferência por empregado designado pela Funpresp-
Jud.
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